
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA CNMP-PRESI Nº 5, DE 25 DE JANEIRO DE 2017.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO,

no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 130-A, I, da Constituição Federal, e

tendo em vista o disposto nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de

2000, RESOLVE:

Art. 1º Tornar públicos os demonstrativos de Disponibilidade de Caixa e Restos a

Pagar e Demonstrativo Simplificado, que compõem o Relatório de Gestão Fiscal – RGF do

Conselho Nacional  do Ministério  Público,  referente ao período de janeiro a  dezembro de

2016, conforme Anexos I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, 25 de janeiro de 2017.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/01/2017&jornal=1&pagina=52&totalArquivos=144
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ANEXO I

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E  DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016

RGF – ANEXO V (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00 

IDENTIFICAÇÃO DOS RECURSOS   

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

( a ) ( b ) ( c ) ( d ) ( e ) (f) = ( a- ( b + c + d+ e))

Recursos Não-Financeiros Diretamente Arrecadados 2.995.592,54 0,00 0,00 0,00 0,00 2.995.592,54 0,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 2.995.592,54 0,00 0,00 0,00 0,00 2.995.592,54 0,00 0,00

Recursos Ordinários 19.916.708,56 0,00 0,00 1.935.483,94 1.866,50 17.979.358,12 3.887.457,46 0,00

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (II) 19.916.708,56 0,00 0,00 1.935.483,94 1.866,50 17.979.358,12 3.887.457,46 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 22.912.301,10 0,00 0,00 1.935.483,94 1.866,50 20.974.950,66 3.887.457,46 0,00

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹ 0,00

FONTE: Tesouro Gerencial, unidade responsável AUDIN-CNMP, data da emissão 23/01/2017 às 16 hrs.

Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

GUILHERME GUEDES RAPOSO

Secretário-Geral Adjunto do Conselho Nacional do Ministério Público

ANTONIO GOMES FERREIRA

Auditor-Chefe do Conselho Nacional do Ministério Público
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ANEXO II

CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2016

LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 722.474.299.000,00

DESPESA COM PESSOAL¹ VALOR %  SOBRE A RCL 

RESTOS A PAGAR

Valor Total 3.887.457,46 20.974.950,66

FONTE: Tesouro Gerencial, unidade responsável AUDIN-CNMP, data da emissão 23/01/2017 às 16 hrs.

FONTE DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA: SIAFI - STN/CCONT/GEINF (www.tesouro.fazenda.gov.br)

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

GUILHERME GUEDES RAPOSO

Secretário-Geral Adjunto do Conselho Nacional do Ministério Público

ANTONIO GOMES FERREIRA

Auditor-Chefe do Conselho Nacional do Ministério Público
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Nota:¹ A despesa total de pessoal do Conselho Nacional do Ministério Público está incluída no demonstrativo do 
Ministério Público da União, em observância à Portaria PGR nº 192, de 29/04/2010.


